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 PARECER Nº 587, DE 2023

DA COMISSÃO DE TRANSPORTES E COMUNICAÇões, SOBRE O PROJETO DE Decreto Legislativo nº 48, de 2020
De autoria da Senhora Deputada Valéria Bolsonaro e do Senhor Deputado Major Mecca, o Projeto de lei (PDL) em epígrafe susta os efeitos do Decreto nº 65.337, de 07 de dezembro de 2020 do Poder Executivo.

Com efeito, segundo esta propositura, a Constituição do Estado de São Paulo estabelece, em seu artigo 20, que compete, exclusivamente, à Assembleia Legislativa: “IX - sustar os atos normativos do Poder Executivo que exorbitem do poder regulamentar;”.

Afirma, ainda, o PDL que o Decreto estadual nº 65.337, de 2020, que regulamenta a imunidade, isenção, dispensa de pagamento, restituição e redução de alíquota do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores - IPVA, é flagrante violação do Tratado Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Facultativo, assinados em Nova York, em 30 de março de 2007, do qual o Brasil é signatário, com ratificação por meio do Decreto federal nº 6.949, de 2009.

Nos termos regimentais, o PL esteve em pauta por cinco sessões legislativas, sem haver recebido emendas, inclusive substitutivos.

Posteriormente, a propositura foi distribuída às seguintes comissões permanentes: CCJR - Comissão de Constituição, Justiça e Redação. CTC - Comissão de Transportes e Comunicações. CFOP - Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento.

A propositura foi analisada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que apreciou as implicações constitucionais e demais preceitos jurídicos, emitindo parecer favorável.
Na presente oportunidade, o projeto vem a esta Comissão de Transportes e Comunicações, e, na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que a propositura é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência específica do Poder Legislativo, na medida em que o artigo 20 da Constituição do Estado confere à Assembleia Legislativa a prerrogativa de sustar os atos normativos do Poder Executivo que exorbitem do poder regulamentar.
Em vista do exposto e considerando os aspectos que cabem a este relator analisar, opino no sentido de que o parecer desta Comissão seja favorável à aprovação do Projeto de Projeto de Decreto Legislativo nº 48, de 2020.
É o parecer,
Carlão Pignatari - Relator
APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO CARLÃO PIGNATARI, FAVORÁVEL.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 21/6/2023.

Ricardo Madalena - Presidente

Ricardo Madalena
Favorável ao voto do relator 

Bruno Zambelli
Favorável ao voto do relator 

Luiz Fernando T. Ferreira
Favorável ao voto do relator 

Enio Tatto
Favorável ao voto do relator 

Donato
Favorável ao voto do relator 

Jorge Wilson Xerife do Consumidor
Favorável ao voto do relator 

Milton Leite Filho
Favorável ao voto do relator 

Paulo Correa Jr
Favorável ao voto do relator 

Oseias de Madureira
Favorável ao voto do relator 
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